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PRELIMINAR.  AUSÊNCIA  DE  PROVAS  QUANTO  À
NEGATIVA  DE  FORNECIMENTO  DO  REMÉDIO  PELO
ENTE  ESTATAL.  CONTESTAÇÃO  ADUZINDO  A
IMPOSSIBILIDADE  DE  DISPONIBILIZAÇÃO  DO
FÁRMACO  PLEITEADO.  AFASTAMENTO  DA
PREAMBULAR. 

-  O  próprio  Ente  Estatal  aduz,  por  ocasião  de  sua
contestação,  que  o  remédio  indicado  deve  ser  pleiteado
junto ao Município  de Campina Grande,  a quem compete
prestar os serviços de atendimento à saúde da população.
Com isso, declara a sua negativa no fornecimento da droga
solicitada.

PREFACIAL.  DIREITO  DE  ANALISAR  O  QUADRO
CLÍNICO  DO  AUTOR.  POSSIBILIDADE  DE
SUBSTITUIÇÃO  DO  TRATAMENTO  INDICADO  PELO
PROFISSIONAL  PARTICULAR  POR  OUTRO  JÁ
DISPONIBILIZADO  PELO  ESTADO.  MAGISTRADO  DE
BASE  QUE  JÁ  POSSIBILITOU  A  ALTERAÇÃO  DA
SUBSTÂNCIA POR OUTRA COM O MESMO PRINCÍCIO
ATIVO,  EM  RESPEITO  AO  PRINCÍPIO  DA
ECONOMIDADE.  DESACOLHIMENTO  DA  MATÉRIA
PREAMBULAR.

- Mostra-se desnecessária a realização de análise do quadro
clínico do enfermo, por parte do Ente Público, haja vista que
a consulta, realizada junto a seu médico, com a emissão de
receituário  e  relatórios,  constitui  elemento  suficiente  para
comprovar  o  estado  em  que  se  encontra  e  a  patologia
apresentada. Ademais, não há que se falar em substituição
do tratamento por outro já disponibilizado pelo SUS quando
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o  Magistrado  de  origem,  desde  a  concessão  da  liminar,
confirmada  na  sentença,  possibilitou  essa  alteração,  em
respeito ao princípio da economicidade. 

REMESSA OFICIAL.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  MENOR
COM  PARALISIA  CEREBRAL  ACOMETIDO  DE
DESNUTRIÇÃO  GRAVE.  NECESSIDADE  DE
SUPLEMENTAÇÃO  ALIMENTAR.  DIREITO  À  SAÚDE.
GARANTIA CONSTITUCIONAL  DE  TODOS.  DEVER  DO
ESTADO  DE  PROVER  A  SUBSTÂNCIA.
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DESTA CORTE E DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

-  É  dever  do  Estado  prover  as  despesas  com  os
medicamentos  e  suplementos  alimentares  de  pessoa  que
não possui condições de arcar com os valores sem se privar
dos recursos indispensáveis ao sustento próprio e da família.

- “Art.  5º  -  Na  aplicação  da  lei,  o  juiz  atenderá  aos  fins
sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum.”
(Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

APELAÇÃO  CÍVEL.  PARTE  BENEFICIÁRIA  DA
GRATUIDADE JUDICIÁRIA. DIREITO PERSONALÍSSIMO.
APELO  VISANDO  APENAS  A  FIXAÇÃO  DE
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INTERESSE RECURSAL
EXCLUSIVO  DO  ADVOGADO.  PREPARO  AUSENTE.
DESERÇÃO CONFIGURADA. NÃO CONHECIMENTO DA
SÚPLICA.

-  A isenção de que goza o cliente não se estende ao seu
advogado,  quando  recorre  para  discutir  os  próprios
honorários  advocatícios,  mesmo  que  em  nome  da  parte,
especialmente porque tem legitimidade e interesse próprios
para  interpor  o  recurso  de  apelação,  eis  que  a  verba
honorária  sucumbencial  lhe  pertence,  nos  termos  do
disposto no art. 23, do Estatuto da Ordem dos Advogados do
Brasil.

- Embora  tenha  sido  deferida  a  assistência  judiciária  ao
apelante, esta não é transmitida ao seu procurador, motivo
pelo  qual,  se  a  matéria  contida  nas  razões  da  apelação
versar,  exclusivamente,  acerca  da  fixação  dos  honorários
advocatícios,  deve  ser  recolhido  o  valor  das  custas
recursais, sob pena de deserção.

Desembargador José Ricardo Porto
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VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados. 

ACORDA  a Primeira Câmara Especializada Cível  do Egrégio Tribunal  de
Justiça da Paraíba, à unanimidade, REJEITAR AS PRELIMINARES. NO MÉRITO, POR
IGUAL  VOTAÇÃO,  NEGAR  PROVIMENTO  A  REMESSA E  NÃO  CONHECER  DO
APELO.

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Oficial e de Apelação Cível, esta interposta por Ariano

Luiz Leal Lellis, representado por seu genitor Antônio Anisio Villar Neto, desafiando

sentença prolatada pelo Juízo de Direito da 3ª Vara da Fazenda Pública de Campina

Grande  que,  nos  autos  da  Ação  Ordinária  de  Obrigação  de  Fazer  ajuizada  contra  o

Estado da Paraíba, julgou procedente, em parte, o pedido inicial. 

O  autor  aforou  a  demanda  a  fim  de  obter  o  suplemento  nutricional

NUTRIDRINK MAX, 06 unidades, face ao iminente risco de sofrer danos irreparáveis à

sua  saúde,  porquanto  o  menor  sofre  de  paralisia  cerebral,  estando  acometido  de

desnutrição protéico-calórica grave não especificada (CID E 43). 

Sobrevindo a decisão de fls. 62/65, o Juiz singular julgou procedente, em

parte,  a  lide,  reconhecendo  o  direito  do  promovente  de  receber  a  complementação

nutricional prescrita, em quantidade necessária ao controle de sua doença, devendo se

submeter a exames frequentes com a periodicidades estabelecida pelo médico que o

acompanha para  a  análise  da necessidade ou não  da  continuidade  do  fornecimento,

ressalvada  a  possibilidade  de  substituição  do  medicamento  por  outro  com o  mesmo

princípio ativo, ratificando os termos da liminar antes concedida. 

O demandante, às fls. 70/73, apresentou recurso apelatório, pugnando, tão

somente,  pela  fixação dos honorários  advocatícios,  uma vez que não é  assistido  por

defensor público, conforme restou consignado na sentença.

Ausência de contrarrazões, conforme certificado às fls. 79. 

Desembargador José Ricardo Porto
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Instado  a  pronunciar-se,  o  Ministério  Público  apenas  opinou  pelo

prosseguimento do feito, sem manifestação de mérito – fls.86/87. 

No  despacho  de  fls.  89/89  verso,  o  Juiz  Ricardo  Vital  de  Almeida,  em

substituição neste gabinete, requisitou parecer da Câmara Técnica em Saúde- CTS, no

prazo de cinco dias, deliberando acerca dos possíveis tratamentos disponibilizados no

SUS para a patologia do demandante. Todavia, o lapso transcorreu in albis. 

É o breve relatório. 

VOTO

DO REEXAME NECESSÁRIO 

Antes de adentrar no exame da celeuma, analiso questões prévias arguidas

pelo Estado quando de sua contestação. 

DA AUSÊNCIA DE BUSCA PRELIMINAR DO MEDICAMENTO

Inicialmente, aduz o Ente Estatal que o demandante não trouxe aos autos

provas  de  que  buscou,  previamente,  o  Poder  Público,  para  que  este  fornecesse  o

medicamento necessário ao seu tratamento. 

Ressalta, também, que a sua atuação apenas se limita aos casos de alta

complexidade. Assim, não cabe ao Judiciário se pronunciar sobre o juízo de conveniência

e oportunidade da Administração, de modo que devem ser cumpridas as competências

fixadas pelo Ministério da Saúde a respeito do fornecimento de medicamentos. 

Sem razão.

Ora, o próprio Estado aduz, por ocasião de sua contestação, que o remédio

indicado deve ser pleiteado junto ao Município de Campina Grande, a quem compete

prestar  os  serviços  de  atendimento  à  saúde  da  população.  Com  isso,  declara,
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expressamente, a sua negativa no fornecimento do suplemento solicitado. 

Outrossim, é mais do que pacífico no Superior Tribunal de Justiça a questão

da desnecessidade de buscar a via administrativa antes de procurar o judiciário. 

Frise-se, também, que conforme o disposto no art. 196 da Constituição da

República,  a responsabilidade pela vida e saúde do indivíduo cabe,  solidariamente,  a

qualquer dos entes federados.

Nesse mesmo sentido, colaciono arestos do STJ:

(...)  2.  Qualquer  um  dos  entes  federativos  –  União,  estados,
Distrito Federal e municípios – tem legitimidade ad causam para
figurar  no  polo  passivo  de  ação  visando  garantir  o  acesso  a
medicamentos  para  tratamento  de  saúde.  Agravo  regimental
improvido.1

(…) 3. O Superior Tribunal de Justiça, em reiterados precedentes,
tem decidido que o funcionamento do Sistema Único de Saúde –
SUS  é  de  responsabilidade  solidária  dos  entes  federados,  de
forma que qualquer deles possui legitimidade para figurar no polo
passivo  de  demanda  que  objetive  o  acesso  a  meios  e
medicamentos para tratamento de saúde. 4. Agravo regimental a
que se nega provimento.2

Ora, tratando-se  de  responsabilidade solidária,  a  parte  necessitada  pode

direcionar o seu requerimento a qualquer dos entes federados.

Por conseguinte, cumpre rejeitar a preliminar lançada.
 

DIREITO  DE  ANALISAR  O  QUADRO  CLÍNICO  DO  AUTOR  PARA VERIFICAR  A
POSSIBILIDADE  DE  SUBSTITUIÇÃO  DO  TRATAMENTO  INDICADO  PELO
PROFISSIONAL PARTICULAR POR OUTRO JÁ DISPONIBILIZADO PELO ESTADO 

Tal prefacial não merece ser acolhida.

Mostra-se  desnecessária  a  realização  de  análise  do  quadro  clínico  do

enfermo,  por  parte  do  Ente  Público,  haja  vista  que a  consulta,  realizada junto  a  seu

1STJ; AgRg-AREsp 609.204; Proc. 2014/0288548-9; CE; Segunda Turma; Rel. Min. Humberto Martins; DJE 19/12/2014.
2STJ; AgRg-AREsp 201.746; Proc. 2012/0143191-3; CE; Primeira Turma; Rel. Min. Sérgio Kukina; DJE 19/12/2014.
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médico,  com a emissão de receituário  e  relatórios,  constitui  elemento  suficiente  para

comprovar o estado em que se encontra e a patologia apresentada. 

Assim, uma vez demonstrada a necessidade de utilização de determinada

droga, para tratamento indispensável ao restabelecimento da saúde, ou, também, como

forma de preservar a vida, e mais ainda, comprovada a situação econômica da solicitante,

é dever do Estado fornecer o suplemento. 

Neste diapasão:

APELAÇÃO  CÍVEL.  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO.
EPILEPSIA.  -  Ao  Estado,  de  forma  ampla,  cabe  o  dever  de
fornecer  gratuitamente  tratamento  médico  a  pacientes
necessitados.  Inteligência  dos artigos  6º  e 196 da Constituição
Federal.  -  Ilegitimidade  passiva  do  Estado  afastada  diante  da
responsabilidade solidária entre a União, os Estados-membros e
os  Municípios,  pelo  fornecimento  gratuito  de  medicamento  a
doentes, decorre do próprio texto constitucional (CF, art. 23, II e
art. 196). Precedentes do STJ e desta Corte Estadual. - Descabe
a alegação de que os medicamentos postulados não constam nas
listas  de  medicamentos  essenciais  ou  especiais/  excepcionais,
para  fins  de  cumprimento  do  dever  constitucional  da  tutela  da
saúde,  ou  ainda,  de  que  há  medicamento  menos  oneroso  da
mesma família terapêutica do fármaco indicado, eis que, até prova
em contrário,  os medicamentos receitados ao paciente por seu
médico são os que melhor atendem ao tratamento da patologia
que lhe acomete. Precedente do Superior Tribunal de Justiça. -
Infundada  a  argüição  de  que  a  lide  versa  sobre  questões
envolvendo  conforto  e  dispensa  de  controle  por  dieta  ou
exercícios  físicos,  quando  o  único  conforto  que  se  observa  é
justamente o esperado do tratamento medicamentoso,  ou seja,
diminuição  e  controle  das  convulsões  do  paciente.  -  Dever  de
assistência  por  parte  da  família  do  apelante  que  deve  ser
interpretado em conformidade com a Constituição Federal (artigos
6.º e 196), que não exige que o cidadão seja miserável, pobre ou
carente economicamente, mas apenas que não possa prover as
despesas  com  os  referidos  medicamentos  sem  privar-se  dos
recursos  indispensáveis  ao  próprio  sustento  e  de  sua  família.
NEGARAM PROVIMENTO À APELAÇÃO.3 

Desse modo, não há como o Poder Público se eximir do dever de fornecer a

substância necessária à regularização da saúde do doente.

3 - Apelação Cível Nº 70023572282, Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Matilde Chabar Maia,
Julgado em 24/07/2008. 

Desembargador José Ricardo Porto
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Além do mais, conforme pode se notar da decisão de liminar de fls. 20, que

foi  confirmada  na  sentença,  o  Magistrado  de  base  já  permitiu  a  substituição  da

suplementação pleiteada por outra que possua o mesmo princípio ativo, em atenção ao

princípio da economicidade. 

Dito isto, a questão prévia merece ser desacolhida. 

DO MÉRITO

 

Analisando  os  autos,  verifica-se  que  o  promovente  busca  a  tutela

jurisdicional para garantir a efetividade de direitos fundamentais do ser humano, sendo

estes a saúde e a vida. A Constituição Federal ao dispor a respeito da saúde estabelece o

seguinte:

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do
risco de doença e  de outros  agravos e  ao acesso universal  e
igualitário  às ações e serviços para sua promoção,  proteção e
recuperação.

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde,
cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei,  sobre sua
regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução
ser  feita  diretamente  ou  através  de  terceiros  e,  também,  por
pessoa física ou jurídica de direito privado.

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma
rede  regionalizada  e  hierarquizada  e  constituem  um  sistema
único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:
I  -  descentralização,  com  direção  única  em  cada  esfera  de
governo;
II  -  atendimento  integral,  com  prioridade  para  as  atividades
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;
III - participação da comunidade.

De acordo com os dispositivos constitucionais acima transcritos, a saúde é

um direito de todos e um dever do Estado, devendo ser assegurada mediante políticas

sociais  e  econômicas que promovam o  “acesso universal  e  igualitário  às ações e

serviços para sua promoção, proteção e recuperação”. 

As ações e serviços públicos de saúde são de responsabilidade do Poder

Desembargador José Ricardo Porto
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Público,  “devendo  sua  execução  ser  feita  diretamente  ou  através  de  terceiros”,

possuindo como diretriz básica o “atendimento integral”.

Observando o conteúdo da documentação acostada aos autos, percebe-se

que o autor sofre de patologia que exige o uso do suplemento nutricional pleiteado na

inicial, devendo a Fazenda Estadual arcar com seu fornecimento.

Acerca  do  tema,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  consolidou  o  seu

entendimento jurisprudencial da seguinte forma:

RECURSO  ESPECIAL.  SUS.  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTO.  PACIENTE  COM  MIASTENIA  GRAVIS.
DIREITO  À  VIDA  E  À  SAÚDE.   DEVER  DO  ESTADO.
COMINAÇÃO  DE  MULTA DIÁRIA.  ASTREINTES.  INCIDÊNCIA
DO  MEIO  DE  COERÇÃO.  PRINCÍPIO  DA  DIGNIDADE  DA
PESSOA  HUMANA.1.  Ação  objetivando  a  condenação  da
entidade  pública  ao  fornecimento  gratuito  dos  medicamentos
necessários  ao  tratamento  de  “miastenia  gravis”.2.  O  Sistema
Único de Saúde-SUS visa a integralidade da assistência à saúde,
seja  individual  ou  coletiva,  devendo  atender  aos  que  dela
necessitem em qualquer  grau de complexidade,  de modo que,
restando  comprovado  o  acometimento  do  indivíduo  ou  de  um
grupo  por  determinada  moléstia,  necessitando  de  determinado
medicamento para debelá-la, este deve ser fornecido, de modo a
atender  ao  princípio  maior,  que  é  a  garantia  à  vida  digna.3.
Configurada a necessidade do recorrente de ver atendida a sua
pretensão  posto  legítima  e  constitucionalmente  garantida,  uma
vez assegurado o direito à saúde e, em última instância, à vida. A
saúde, como de sabença, é direito de todos e dever do Estado.
(...)8. À luz do Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, valor
erigido  com  um  dos  fundamentos  da  República,  impõe-se  a
concessão dos medicamentos como instrumento de efetividade
da regra constitucional que consagra o direito à saúde. Agravo
Regimental desprovido.4

Esta Casa de Justiça, em caso análogo, já decidiu:

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE
CONCEDEU MEDICAMENTOS EM LIMNAR DE MANDADO DE
SEGURANÇA.  PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO
ESTADO. Alegação de competência do gestor municipal do SUS.
Impossibilidade.  Responsabilidade  solidária  dos  entes  da
federação. Rejeição. O autor não é obrigado a pleitear a todos os
entes da federação, podendo se dirigir apenas a um deles, o que
mais  lhe  convier,  considerando ainda a urgência em receber  o

4-AgRg no REsp 950.725/RS, Rel. MinistroLUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA,julgado  06.05.2008, DJ 18.06.2008 p. 1)
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medicamento.  Mérito.  Ação  ordinária  de  obrigação  de  fazer.
Fornecimento  de  medicamentos.  Comprovação  da necessidade
da  medida  e  do  seu  alto  custo.  Precedentes  dos  tribunais
superiores.  Desprovimento  do  agravo  interno.  Segundo
entendimento dos nossos tribunais superiores, o direito à vida e à
saúde engloba o mínimo existencial para uma vida digna. Por esta
razão,  deve  ser  prestado  pelo  estado  o  medicamento  ou
tratamento  necessário  ao  restabelecimento  da  saúde  de  seus
cidadãos, não se podendo opor a cláusula da reserva do possível.
5

Ademais, questões de ordem interna da Administração Pública, que dizem

respeito à implementação de Assistência à Saúde, não podem servir de empecilho ao

direito  do  demandante,  uma  vez  que  estamos  tratando  de  direito  fundamental,  cuja

responsabilidade dos entes políticos está constitucionalmente fixada.

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça pontificou: 

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  SUSPENSÃO  DE
TUTELA  ANTECIPADA.  SISTEMA  ÚNICO  DE  SAÚDE.
FORNECIMENTO  DE  MEDICAÇÃO  GRATUITA.  DEVER  DO
ESTADO.  AGRAVO  REGIMENTAL.1.  Consoante  expressa
determinação constitucional, é dever do Estado garantir, mediante
a  implantação  de  políticas  sociais  e  econômicas,  o  acesso
universal e igualitário à saúde, bem como os serviços e medidas
necessários à sua promoção, proteção e recuperação (CF/88,art.
196).2. O não preenchimento de mera formalidade - no caso,
inclusão de medicamento em lista prévia - não pode, por si
só,  obstaculizar  o  fornecimento  gratuito  de  medicação  a
portador de moléstia gravíssima, se comprovada a respectiva
necessidade  e  receitada,  aquela,  por  médico  para  tanto
capacitado.  Precedentes  desta  Corte.3.  Concedida  tutela
antecipada  no  sentido  de,  considerando  a  gravidade  da
doença enfocada, impor, ao Estado, apenas o cumprimento
de obrigação que a própria Constituição Federal lhe reserva,
não se evidencia plausível a alegação de que o cumprimento
da  decisão  poderia  inviabilizar  a  execução  dos  serviços
públicos.4. Agravo Regimental não provido.6 (grifo nosso)

O Exmº  Min.  Franciulli  Netto,  no  REsp n.  212346/RJ,  decidindo questão

semelhante, assim se posicionou: 

5TJPB; Rec. 2005991-41.2014.815.0000; Primeira Seção Especializada Cível; Rel. Des. Marcos Cavalcanti  de Albuquerque; DJPB
15/07/2014.
6 - Processo. AgRg na STA 83/ MG ; AGRAVO REGIMENTAL NA SUSPENSÃO DE TUTELA ANTECIPADA.
2004/0063271-1. Relator (a). Ministro EDSON VIDIGAL (1074). Órgão Julgador. CE - CORTE ESPECIAL. Data do
Julgamento 25/10/2004. Data da Publicação/Fonte. DJ 06.12.2004 p.172.
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"Observa-se  que  o  Sistema  Único  de  Saúde  pressupõe  a
integralidade da assistência, de forma individual ou coletiva, para
atender cada caso em todos os níveis  de complexidade,  razão
pela  qual,  comprovada  a  necessidade  do  medicamento  para  a
garantia  da  vida  da  paciente,  deverá  ele  ser  fornecido.  Tem,
portanto,  a  recorrente,  visivelmente,  direito  líquido  e  certo  ao
recebimento do remédio.
"As normas que promovem a garantia  de direitos fundamentais
não  podem  ser  consideradas  como  programáticas,  porque
'possuem um conteúdo que pode ser definido na própria tradição
da civilização ocidental-cristã' e 'a sua regulamentação legislativa,
quando houver, nada acrescentará de essencial: apenas pode ser
útil (ou, porventura necessária) pela certeza e segurança que criar
quanto  às  condições  de  exercício  dos  direitos  ou  quanto  à
delimitação  frente  a  outros  direitos'  (cf.  José  Luiz  Bolzan,
'Constituição  ou  Barbárie:  perspectivas  constitucionais',  in  'A
Constituição Concretizada - construindo pontes com o público e o
privado',  Ingo  Wolfgang  Sarlet  (org.),  Livraria  do  Advogado
Editora, Porto Alegre, 2000, p. 34).
"Destarte, defronte de um direito fundamental,  cai  por terra
qualquer outra justificativa de natureza técnica ou burocrática
do Poder Público, uma vez que, segundo os ensinamentos de
Ives Gandra da Silva Martins, 'o ser humano é a única razão
do Estado.  O Estado está  conformado para  servi-lo,  como
instrumento  por  ele  criado  com  tal  finalidade.  Nenhuma
construção artificial, todavia, pode prevalecer sobre os seus
inalienáveis direitos e liberdades, posto que o Estado é um
meio  de  realização  do  ser  humano  e  não  um  fim  em  si
mesmo' (in  'Caderno  de  Direito  Natural  -  Lei  Positiva  e  Lei
Natural',  n.  1,  1ª edição,  Centro de Estudos Jurídicos do Pará,
1985, p. 27).
"Deveras,  como  já  foi  ressaltado  pelo  ilustre  Ministro  José
Delgado,  ao julgar  caso semelhante  ao dos  autos,  em que  se
discutia o fornecimento de medicamentos a portadores do vírus
HIV,  o  Resp  n.  325.337/RJ,  DJU  de  3.9.2001,  a  'busca  pela
entrega da prestação jurisdicional deve ser prestigiada pelo
magistrado,  de  modo  que  o  cidadão  tenha  cada  vez  mais
facilidade,  com  a  contribuição  do  Poder  Judiciário,  a  sua
atuação em sociedade, quer nas relações jurídicas de direito
privado, quer nas de direito público'.”

O Supremo Tribunal Federal, quanto ao tema, tem o seguinte entendimento: 
  

'Entre  proteger  a  inviolabilidade  do  direito  à  vida,  que  se
qualifica como direito subjetivo inalienável assegurado pela
própria  Constituição da  República (art.  5º,  caput),  ou  fazer
prevalecer,  contra  essa  prerrogativa  fundamental,  um
interesse financeiro e secundário do Estado, entendo - uma
vez  configurado  esse  dilema,  que  razões  de  ordem  ético-
jurídica  impõem  ao  julgador  uma  só  possível  opção:  o
respeito indeclinável à vida' 7

7 - PETMC 1246/SC, Min. Celso de Mello.
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Dessa forma, os argumentos do Ente Fazendário não podem ser acatados,

posto que está em jogo valor muito superior a questões orçamentárias, administrativas, ou

de lacuna legislativa, devendo ser assegurado ao cidadão o exercício efetivo de um direito

constitucionalmente garantido.

Por essas razões, deve ser desprovida a remessa necessária, para que a

sentença permaneça incólume.

APELAÇÃO CÍVEL DO DEMANDANTE

Inconformado,  o  profissional  contratado  pelo  autor  pretende,  em  razões

recursais,  a  fixação  dos  honorários  advocatícios,  uma  vez  que  o  Magistrado  não  os

arbitrou sob a justificativa de que o demandante estava assistido pela Defensoria Pública.

De início, registro que o apelo não merece ser conhecido, ante a deserção,

conforme explico a seguir. 

Não pode o advogado valer-se da gratuidade concedida à parte para apelar,

sem o devido preparo, buscando o arbitramento ou a majoração de verba honorária.

Ora, dispõe o artigo 23, da Lei n° 8.906, de 04 de julho de 1994, que "os

honorários incluídos na condenação, por arbitramento ou sucumbência, pertencem ao

advogado, tendo este direito autônomo para executar a sentença nesta parte, podendo

requerer que o precatório, quando necessário, seja expedido em seu favor", razão pela

qual,  inexiste,  tecnicamente,  interesse  recursal  da  parte  beneficiária  da  gratuidade

processual, que teve seu pedido atendido pelo decreto recorrido. 

Ademais, é cediço que o benefício da gratuidade processual é concedido

exclusivamente à parte hipossuficiente, que declara, sob as penas da lei, não dispor de

recursos para arcar  com as custas e despesas processuais,  sem prejuízo do próprio

sustento ou de sua família, dúvida alguma remanescendo no sentido de que "o advogado

Desembargador José Ricardo Porto
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não é parte, é o instrumento necessário e fundamental, constitucionalmente elencado,

para  os  demandantes  ingressarem  em  juízo"  (STJ,  RMS  12331/RS,  Rei.  Min.  José

Delgado, j . 13/03/2007). 

Acerca  da  questão,  mutatis  mutandis,  apresento  julgados  da  Corte  da

Cidadania: 

ASSISTENCIA JUDICIARIA. BENEFICIO INDIVIDUAL. VARA DE
ASSISTENCIA  JUDICIARIA.  PREPARO.  DESERÇÃO.  A
CONCESSÃO  DO  BENEFICIO  DA  GRATUIDADE  E
INDIVIDUAL, E NÃO SE ESTENDE AS DEMAIS PARTES QUE
NÃO  FAZEM  JUS  A  GRATUIDADE  NEM  A REQUERERAM,
AINDA QUE O FEITO TRAMITE EM VARA QUE, DE ACORDO
COM  A  ORGANIZAÇÃO  JUDICIARIA  LOCAL,  TEM
COMPETENCIA  PARA  PROCESSAR  OS  FEITOS  COM
ASSISTENCIA.  FALTA  DE  PREPARO  DO  RECURSO.
DESERÇÃO.ART.  10  DA  LEI  1.060/50.  ART.  511  DO
CPC.RECURSO NÃO CONHECIDO.(STJ- REsp 140731/GO, Rel.
Ministro RUY ROSADO DE AGUIAR, QUARTA TURMA, julgado
em 18/12/1997, DJ 16/03/1998, p. 149)(grifei)

PROCESSUAL  CIVIL  –  RECURSO  ESPECIAL  –  DIREITO
AUTÔNOMO  DE  EXECUÇÃO  DE  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  –  ADVOGADO  QUE  ATUA  EM  NOME
PRÓPRIO  –  ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA  GRATUITA  –
INCOMUNICABILIDADE  –  DESERÇÃO.1.  Os  honorários
advocatícios reconhecidos em decisão transitada em julgado são
direito  do  advogado,  caracterizando-se  por  sua  autonomia  em
relação ao direito  de propriedade.2.  O benefício da assistência
judiciária  gratuita  é  direito  de  natureza  personalíssima  e
transferível apenas aos herdeiros que continuarem na demanda e
necessitarem dos favores legais (art. 10 da Lei 1.060/50). Sujeita-
se à impugnação e a pedidos de revogação pela parte contrária,
cabendo ao juiz da causa resolver sobre a existência ou sobre o
desaparecimento  dos  requisitos  para  a  sua  concessão.3.  As
isenções  de  taxas  judiciárias,  selos,  emolumentos  e  custas
devidos aos Juízes, órgãos do Ministério Público e serventuários
da justiça,  previstos no art.  3º da Lei 1.060/50 são restritas ao
beneficiário da assistência judiciária,  não sendo possível o seu
aproveitamento  pelo  profissional  do  direito  que  o  patrocina.4.
Hipótese em que o advogado, procurador da parte que goza
do benefício  da  Lei  1.060/50,  recorrendo em nome próprio
para defender seu direito autônomo previsto no art. 23 da Lei
8.906/94,  deixou de recolher o porte de remessa e retorno,
incorrendo  na  deserção  do  recurso  especial.5.  Recurso
especial  não  conhecido.(STJ  -REsp  903400/SP,  Rel.  Ministra
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/06/2008,
DJe 06/08/2008) (grifei)
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E, do corpo do sobredito acórdão, extrai-se: 

“Por outro lado,  o benefício da assistência judiciária gratuita, na
forma do art. 4º da Lei 1.060/50, com a redação dada pela Lei
7.510/86, estabelece que tal direito assiste à parte que não esteja
em condições de pagar as custas do processo e os honorários de
advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família.
Tal direito,  de  natureza personalíssima e transferível apenas
aos herdeiros   que  continuarem na demanda e necessitarem dos
favores legais (art. 10 da Lei 1.060/50), sujeita-se à impugnação e
a pedidos de revogação pela parte contrária, cabendo ao juiz da
causa resolver  sobre a existência ou sobre o desaparecimento
dos requisitos para a sua concessão.
Nesse  contexto,  as  isenções  de  taxas  judiciárias,  selos,
emolumentos  e  custas   devidos  aos  Juízes,  órgãos  do
Ministério  Público  e  serventuários  da  justiça,  previstos  no
art.3º  da  Lei  1.060/50  são  restritas  ao  beneficiário  da
assistência  judiciária,  não  sendo  possível  o  seu
aproveitamento pelo profissional do direito que o patrocina.
Em conclusão, cabe ao advogado, procurador da parte que goza
do benefício da Lei 1.060/50, quando atua ou recorre em nome
próprio para defender seu direito autônomo previsto no art. 23 da
Lei  8.906/94,  recolher  as  custas  processuais  relativas  aos
recursos que interpõe, sob pena de deserção.
Na hipótese dos autos, caberia ao advogado efetuar o preparo do
recurso especial, recolhendo tempestivamente o respectivo porte
de  remessa  e  retorno,  uma  vez  que  não  lhe  aproveitam
pessoalmente os benefícios da assistência judiciária concedidos
ao seu cliente”. (grifei)

Outrossim, como os honorários sucumbenciais pertencem ao advogado, por

direito autônomo, ainda que se tenha constado na peça recursal que o apelante era o

autor,  inolvidável  que,  no  particular  [arbitramento  dos  honorários  advocatícios

sucumbenciais – tema único do apelo,  fls.  70/73],  o interesse recursal  é exclusivo do

causídico,  que,  não  podendo  se  valer  de  benefício  próprio  da  parte  [gratuidade

processual], deveria ter efetuado o preparo recursal devido. 

A título complementar, colaciono julgados dos Tribunais Pátrios: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTOS.  SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA.  RECURSO
DA  AUTORA,  QUE  É  BENEFICIÁRIA  DA  JUSTIÇA
GRATUITA. APELO PRETENDENDO APENAS A MAJORAÇÃO
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INTERESSE RECURSAL
EXCLUSIVO  DO ADVOGADO.  INCOMUNICABILIDADE
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DA GRATUIDADE JUDICIÁRIA.  AUSÊNCIA  DE
RECOLHIMENTO  DO PREPARO.  DESERÇÃO.  NÃO
CONHECIMENTO  DO  RECURSO. O benefício  da  gratuidade
 da justiça concedido à parte não alcança seu advogado em
face  de  seu  caráter  personalíssimo  e  intransferível.  Logo,
limitando-se  o  recurso  à  pretensão  de  majorar  a  verba
honorária,  necessário  o  recolhimento  do preparo. "assim,
permitir  o  conhecimento  deste apelo.  Cujo  interesse  recursal  é
exclusivo do causídico que não é detentor de qualquer isenção.,
sem  o  pagamento  do  respectivo preparo,  lesionaria  o  erário
público do estado de Santa Catarina, dado o caráter tributário das
custas processuais (art. 145, II, da constituição federal), o que,
por certo, não pode ser admitido. " (des. Raulino jacó brüning, j.
19/2/2013). (TJSC; AC 2013.032998-6; Lages; Segunda Câmara
de  Direito  Comercial;  Rel.  Des.  Robson  Luz  Varella;  Julg.
25/06/2013; DJSC 09/07/2013; Pág. 91)  (grifei)

 HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Alegação  de  haver
necessidade de majoração na verba honorária fixada em primeiro
grau Ação de exibição de documentos julgada procedente com
condenação  ao  pagamento  de honorários de advogado em  R$
250,00 Ausência de recolhimento das custas recursais Não pode
o advogado valer-se  da gratuidade  concedida  à parte para
apelar,  sem  o  devido preparo buscando  o  arbitramento  ou
majoração  de honorários advocatícios  Deserção  decretada
Recurso não conhecido. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS Recusa
por parte da  instituição  financeira  Tutela  antecipada  concedida
Documentos  trazidos  pela  requerida  Sentença  de  procedência
Aplicação  do  art.  252  do  Regimento  Interno  deste  Egrégio
Tribunal  de Justiça  Sentença mantida Apelo improvido.  BOA-FÉ
OBJETIVA  Abuso  do  direito  de  recorrer  com  interposição  de
recurso manifestamente infundado e protelatório (art,17, inc. VI e
VII do CPC) Retardo na conclusão da controvérsia e sobrecarga
desnecessária à estrutura Judiciária Hipótese em que a própria
recorrente não age com boa-fé Apelo improvido Condenação da
recorrente às penas por litigância de má-fé de ofício Art. 18 do
CPC Multa  de  1%  sobre  o  valor  atualizado  da  causa  e
indenização em favor do consumidor em quantia correspondente
a  20%  sobre  a  mesma  base  de  cálculo.  Dispositivo:  Não
conheceram  do  recurso  da  autora  e  negaram  provimento  ao
recurso  do  banco,  com  observação. (TJSP;  APL  0003456-
12.2011.8.26.0506;  Ac.  6942755;  Ribeirão  Preto;  Décima Nona
Câmara  de  Direito  Privado;  Rel.  Des.  Ricardo  Negrão;  Julg.
12/08/2013; DJESP 28/08/2013) (grifei)

Deveras,  já  proclamou o C.  Superior  Tribunal  de Justiça que "a falta  de

preparo, em sede recursal,  no devido prazo, gera a deserção do recurso (art.  511 do

CPC)" (ROMS 9692/ES, Rei. Min. Laurita Vaz, j . 31/10/2002), pois "conforme o disposto

no art.  511,  do CPC, no ato da interposição recursal,  deve o recorrente comprovar o
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pagamento do preparo" (REsp 141947/RS, Rei. Min. Waldemar Zveiter, j . 03/02/1998),

razão pela qual "o preparo da apelação deve ser comprovado no ato da interposição do

recurso; se motivo superveniente à sentença autoriza o benefício da justiça gratuita, a

parte nele interessada deve providenciar para que o deferimento do respectivo pedido se

dê antes da interposição do recurso" (AgRg no Ag 678948-0/RJ, Rei. Min. Ari Pargendler, j

. 03/04/2006). 

Nesse contexto,  trata-se o preparo,  propriamente,  de um pressuposto de

admissibilidade do recurso, pois este não poderá ser recebido se não for preparado no

prazo estabelecido pela  lei.  É  o  que se extrai  do disposto no art.  511 do Código de

Processo Civil: 

“No  ato  de  interposição  do  recurso,  o  recorrente  comprovará,
quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo,
inclusive porte de retorno, sob pena de deserção”

Logo, a ausência de preparo acarreta a deserção do recurso, que equivale a

uma pena ao recorrente desidioso. (Primeiras Linhas de Direito Processual Civil, Moacyr

Amaral Santos, Editora Saraiva, 3º volume, 17a edição, pág. 87). 

 Assim, como o advogado do promovente não é beneficiário da assistência

judiciária gratuita, afigura-se imprescindível o recolhimento do preparo recursal, de sorte

que o descumprimento deste encargo acarreta a deserção,  impedindo que o Tribunal

conheça do recurso interposto.

Diante  do  exposto,  não  conheço  da  apelação  cível,  uma  vez  que

deserta. 

Ato  contínuo,  rejeito  as  preliminares  arguidas  em  contestação  e

desprovejo a remessa necessária. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos.
Participaram  do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Desembargador  José
Ricardo Porto, o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos e a Excelentíssima
Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.
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Presente à sessão o douto representante do Ministério Público, Dr. Herbert
Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr
Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 12 de abril
de 2016.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

                                                                                                                             J/02J/07 R
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